
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 210905 - PE (2025/0034355-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NELSON MAXIMIANO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO RODRIGUES PACHECO - PE017962

ANDRÉ DIÓGENES PACHECO MOREIRA - PE057429
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário constitucional em habeas corpus, interposto por acusado condenado à pena de
22 anos, 1 mês e 25 dias de reclusão, pela prática de homicídio qualificado, com
execução provisória da pena determinada.
2. Fato relevante. A prisão preventiva do agravante foi fundamentada em dados
concretos que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, considerando a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco denegou a
ordem de habeas corpus, considerando a legalidade da prisão imediata e a relativização
da presunção de inocência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se a execução provisória da pena é legal, à luz da
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada em dados concretos
que justificam a necessidade de segregação cautelar para a garantia da ordem pública.
6. A execução provisória da pena foi considerada legal, conforme a tese firmada pelo
Supremo Tribunal Federal no tema 1.068 de repercussão geral, que autoriza a imediata
execução de condenação imposta pelo Tribunal do Júri.
7. A revisão do que foi decidido pelas instâncias ordinárias demandaria revolvimento de
matéria fático-probatória, o que é vedado na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser fundamentada em dados concretos
que justifiquem a necessidade de segregação cautelar. 2. A execução provisória da pena
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imposta pelo Tribunal do Júri é autorizada pela soberania dos veredictos,
independentemente do total da pena aplicada."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I
e IV.

STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 06.10.2017; STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,
Tribunal Pleno, julgado em 12.09.2024; STJ, AgRg-RHC 202283/BA, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, DJe 07.11.2024.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/03/20 26/03/20
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário constitucional em habeas corpus, interposto por acusado condenado à pena de 
22 anos, 1 mês e 25 dias de reclusão, pela prática de homicídio qualificado, com 
execução provisória da pena determinada.

2. Fato relevante. A prisão preventiva do agravante foi fundamentada em dados concretos 
que evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco denegou a 
ordem de habeas corpus, considerando a legalidade da prisão imediata e a relativização 
da presunção de inocência.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada e se a execução provisória da pena é legal, à luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada em dados concretos 
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que justificam a necessidade de segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

6. A execução provisória da pena foi considerada legal, conforme a tese firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no tema 1.068 de repercussão geral, que autoriza a imediata 
execução de condenação imposta pelo Tribunal do Júri.

7. A revisão do que foi decidido pelas instâncias ordinárias demandaria revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser fundamentada em dados concretos 
que justifiquem a necessidade de segregação cautelar. 2. A execução provisória da pena 
imposta pelo Tribunal do Júri é autorizada pela soberania dos veredictos, 
independentemente do total da pena aplicada."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; Código Penal, art. 121, § 2º, incisos I 
e IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06.10.2017; STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, julgado em 12.09.2024; STJ, AgRg-RHC 202283/BA, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe 07.11.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 128-133, que 

negou provimento ao recurso ordinário constitucional em habeas corpus interposto por 

NELSON MAXIMIANO DA SILVA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado, pronunciado e 

condenado à pena definitiva de 22 (vinte e dois) anos, 1 (um) mês e 25 (vinte e cinco) 

dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto 

no artigo 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

Irresignada, a defesa, impetrou prévio habeas corpus perante o Tribunal de 
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origem, que, denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

 

"[...] DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE 

CONDENADO A PENA DE 22 ANOS, 1 MÊS E 25 DIAS. 

CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 

DETERMINADA A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 

LEGALIDADE DA PRISÃO IMEDIATA. PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA RELATIVIZADA. ORDEM DENEGADA. [...]" 

(fl. 84).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado no 

encarceramento provisório determinado em desfavor do agravante, aduzindo ausência de 

fundamentação para a prisão cautelar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 137, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 128-133.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 128-133. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.
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A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta.

No ponto, consta nos autos:

 

"[...] Trata-se de fatos ocorridos na data de 25 maio 

2018, por volta das 16:00h, no Sítio Urubu, Zona Rural, Custódia- 

PE, quando foram efetuados disparos de arma de fogo na vítima 

JOSÉ MAXIMINIANO DA SILVA, produzindo-lhe os 

ferimentos descritos no laudo tanatoscópico, os quais ocasionaram 

a sua morte. Tal fato delituoso ocorreu mediante oferta de 

pagamento e a mando de NELSON MAXIMIANO DA SILVA, 

bem como que os réus EDSON HENRIQUE DE UMA e JOSÉ 

ALISSON DA SILVA foram os responsáveis por participar da 

ação e indicar a vítima para um pistoleiro, ainda não identificado, 

conforme se apurou nos autos.

No dia, hora e local acima referidos, a vitima JOSÉ 

MAXIMINIANO DA SILVA foi seguida por três homens em 

duas motocicletas (uma motocicleta grande e outra pequena, não 

sendo identificados os modelos) enquanto transitava pela estrada 

do Sítio Urubu, indo à casa de sua companheira ISAURA, 

passando em frente a casa de uma das testemunhas, sendo 

abordado mais a frente, momento em que sofreu três disparos de 

arma de fogo, sendo um nas costas, outro no peito e o último na 

cabeça próximo ao ouvido. Após os disparos os algozes 

retornaram pela mesma estrada. [...]" (fls. 72-73).

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 
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pública.

Sobre o tema:

 

"[...] O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na 'custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 

da conduta' (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, D Je 

26/10/2017).' [...]" (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 

Laurita Vaz, D Je de 24/04/2019).

 

O Supremo Tribunal Federal, por maioria, apreciando o tema 1.068 de 

repercussão geral, no RE 1.235.340/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, 

em 12.09.2024, assim se posicionou:

 

"[...] a) conheceu do recurso extraordinário e deu-lhe 

provimento para negar provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus e considerar que, neste caso específico, é possível a prisão 

imediata do acusado; (b) deu interpretação conforme à 

Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a 

redação da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" 

do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da 

condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, 

excluiu do § 4º e do § 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a 

referência ao limite de 15 anos; e (c) fixou a seguinte tese: 'A 

soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata 

execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 

independentemente do total da pena aplicada.' [...]."

 

Nesse sentido:

 

"[...] AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
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HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. CONDENAÇÃO. 

EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. LEGALIDADE. TESE DE 

REPERCUSSÃO GERAL Nº 1.068. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. O agravante se insurge contra a execução imediata 

da condenação imposta pelo Tribunal do Júri.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

nº 1.235.340, com repercussão geral (Tema 1068), firmou a tese 

de que ‘a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a 

imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 

independentemente do total da pena aplicada’.

3. Agravo regimental não provido. [...]" (STJ, AgRg 

RHC 202.283/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

D Je 07/11/2024).

 

"[...] AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. CONDENAÇÃO 

PELO TRIBUNAL DO JÚRI À PENA DE 30 ANOS DE 

RECLUSÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA 

CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). PARECER 

MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM 

CONCEDIDA PARA SUSPENDER A EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA. RECLAMAÇÃO MINISTERIAL JULGADA 

PROCEDENTE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 

VINCULANTE NO 10 DO STF. TEMA 1.068 DA 

REPERCUSSÃO GERAL JULGADO PELA SUPREMA 

CORTE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 

substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando 

a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.
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2. No caso, o magistrado Presidente do Tribunal do 

Júri, ao proferir a sentença, determinou a prisão do réu com base 

na regra prevista no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, 

que estabelece a execução provisória das sentenças do Tribunal do 

Júri com pena superior a 15 anos.

3. A ordem de habeas corpus foi concedida 

monocraticamente e confirmada pela Quinta Turma para afastar a 

execução provisória da pena até o trânsito em julgado da 

condenação.

4. Insatisfeito, o Ministério Público Estadual ajuizou a 

Reclamação n. 66.490/RS no Supremo Tribunal Federal, 

apontando violação à Súmula Vinculante n. 10 do STF.

5. O Relator, o Ministro Luiz Fux, julgou procedente o 

pedido, 'a fim de cassar o acórdão da 5ª Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, proferido nos autos do habeas corpus n. 

842.969/RS, determinando que outro seja pronunciado com 

observância da jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal e 

da cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da 

Constituição Federal.'

6. Ocorre que no dia 12/9/2024, o plenário do Supremo 

Tribunal, por maioria de votos, apreciando o tema 1.068 da 

repercussão geral, "deu interpretação conforme à Constituição, 

com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 

13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea 'e' do referido artigo 

o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação 

imposta pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: 'A 

soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata 

execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 

independentemente do total da pena aplicada'.

7. Diante desse recente julgamento pelo Supremo 

Tribunal federal, estabelecendo que a norma prevista na alínea e 

do inciso I do art. 492 do CPP é valida e está em plena vigência, 

independente da pena aplicada, não há constrangimento ilegal na 
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determinação da execução provisória da pena imposta ao 

agravante.

8. Agravo regimental provido.[...]" (STJ, 5ªT, AgRg-

HC 842969/RS, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je 

29/10/2024).

 

Acrescente-se, que a inversão do que restou decidido pelas instâncias 

ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento vedado na estreita via do habeas corpus, ainda mais quando não 

se demonstrou de plano a existência das condições subjetivas alegadas pelo agravante.

Assim:

 

"[...] O paciente não demonstrou a sua 

imprescindibilidade aos cuidados das menores. Rever tal 

posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 

via mandamental [...]" (AgRg no HC n. 754.776/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 16/8/2023).

 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema."

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 210.905 / PE
Número Registro: 2025/0034355-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002927620188170560 00005584120248175220 00055689020248179480 
1000606872020817400201000105 2927620188170560 55689020248179480 5584120248175220

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON MAXIMIANO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO RODRIGUES PACHECO - PE017962

ANDRÉ DIÓGENES PACHECO MOREIRA - PE057429
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CORRÉU : EDSON HENRIQUE DE LIMA
CORRÉU : JOSE ALISSON DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON MAXIMIANO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO RODRIGUES PACHECO - PE017962

ANDRÉ DIÓGENES PACHECO MOREIRA - PE057429
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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